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de “abre espaço para a invasão das 
atribuições dos profissionais da medi-
cina” e que, pela Lei nº 7.498/1986, 
“os graduados em Enfermagem não 
estão autorizados a executarem os 
procedimentos previstos na Porta-
ria do Ministério da Saúde, devendo 
pautar sua conduta pelas orientações 
recebidas pelo médico assistente”. A 

deral Substituto da 20ª Vara/DF, Re-
nato C. Borelli, evitar que sejam re-
alizados diagnósticos sem orientação 
médica. A liminar foi considerada 
“uma importante vitória dos médicos 
brasileiros em defesa da exclusivida-
de das atividades previstas na Lei nº 
12.842/2013 (Lei do Ato Médico)” 
pelo CFM, que está à frente da Comis-
são Jurídica de Defesa ao Ato Médico. 

Em Nota de Esclarecimento à So-
ciedade divulgada no dia 11 de ou-
tubro, o CFM afirmou que a decisão 
“não compromete o funcionamento 
dos programas de Saúde Pública, no 
escopo da Política Nacional de Aten-
ção Básica, pois não impede os en-
fermeiros de repetirem terapêuticas, 
bem como procedimentos e exames, 
que tenham sido solicitados, previa-
mente, por médicos”, que a Portaria 
nº 2.488/2011 do Ministério da Saú-

No dia 27 de setembro, deci-
são liminar da Justiça Federal, 
proferida em processo movido 

pelo Conselho Federal de Medicina 
(CFM) contra a União, suspendeu par-
cialmente a Portaria nº 2.488 de 2011, 
que prevê no escopo de trabalho das 
enfermeiras e dos enfermeiros a reali-
zação de “Consulta de Enfermagem, 
procedimentos, atividades em grupo” 
e, “conforme protocolos ou outras nor-
mativas técnicas estabelecidas pelo 
gestor federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal, observadas as 
disposições legais da profi ssão”, a so-
licitação de exames complementares, 
a prescrição de medicações e o enca-
minhamento, quando necessário, de 
usuários a outros serviços de saúde. 

A sentença refere-se especifica-
mente à requisição de exames, para, 
segundo texto assinado pelo Juiz Fe-

Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, Manoel Neri, critica ação do CFM que 
limita o trabalho de enfermeiras e enfermeiros, e aponta prejuízos para o SUS. Para o Cofen, 
corporativismo não pode estar acima da saúde coletiva

saúde perde com restrição à atuação da 
Enfermagem

Por: Ana Cappellano | Fotos: Kazuo Okubo 

Manoel Neri

Presidente do Cofen

“(…) A ação judicial 
atacou também 
a Consulta de 

Enfermagem, prevista 
na Lei 7.498/1986 como 

uma das atividades 
privativas do enfermeiro. 

Na prática, é uma 
tentativa de ressuscitar 
aspectos do Ato Médico 
já derrotados e demolir 
a visão multidisciplinar 
que alicerça o Sistema 

Único de Saúde“
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nota trata a norma como “uma ten-
tativa de conselhos de classe e de 
gestores de alterarem competências 
de diferentes categorias por meio de 
resoluções ou portarias”.

O Conselho Federal de Enferma-
gem (Cofen) rebate a argumentação 
do CFM e entende a ação como um 
caso de “corporativismo médico”, 
que restringe a atuação de enfermei-
ras e enfermeiros com vistas a uma 
“reserva de mercado”. O Sistema 
Cofen/Corens mobilizou-se para re-
verter a situação, articulando audi-
ências públicas e promovendo atos 
públicos e manifestações de rua por 
todo o País. No dia 17 de outubro, 
a Advocacia Geral da União (AGU) 
protocolou um pedido de suspensão 
da liminar junto ao Tribunal Regional 
Federal e, em 18/10, o presidente do 
TRF1 derrubou a mesma até julga-
mento do mérito.

Em entrevista concedida à Revista 
Nursing por e-mail, o presidente do 
Cofen, Manoel Neri, explica os impac-
tos negativos de uma restrição como 
esta no atendimento à população, fala 
da atuação, regulamentada, dos pro-
fissionais de enfermagem na Saúde 
Pública e da entrada do Conselho no 
processo, para impedir a limitação im-
posta pela liminar. 

Revista Nursing: Quais são atu-
almente as atribuições regulamenta-
das das enfermeiras e dos enfermei-
ros no atendimento à população?

Manoel Neri: As atribuições de-
sempenhadas pelos profissionais de en-
fermagem estão previstas na legislação 
que regulamenta a profissão. Em espe-
cial, as atividades do enfermeiro estão 
dispostas no Art. 11 da Lei 7.498/1986 
e Art. 8º do Decreto 94.406/87. Em 
ambas, há atribuições que são priva-
tivas desse profissional, a exemplo de 
consulta e diagnóstico de enfermagem, 
cuidados de maior complexidade, co-
ordenação, organização e direção dos 
serviços de enfermagem, supervisão de 

técnicos e auxiliares de enfermagem e 
outras que são de sua competência no 
contexto da equipe de saúde, tais como 
prescrição de medicamentos previstos 
em programas de Saúde Pública e pro-
tocolos, realização de pré-natal e par-
to normal, participação na prevenção 
e controle das doenças transmissíveis, 
participação nos programas e nas ati-
vidades de assistência integral à saúde, 
dentre outras atividades. São diversas as 
atribuições previstas e consolidadas no 
Sistema Único de Saúde (SUS). Os en-
fermeiros também atuam como profis-
sionais liberais em várias áreas da aten-
ção à saúde e áreas inovadoras como a 
de Enfermagem Forense.

Nursing: Como essas atribuições 
são desempenhadas? O que garante a 
eficácia desses atendimentos?

Neri: Os enfermeiros atuam em 
todos os contextos relacionados à 
saúde. O que garante a efetividade 
dessas ações é a qualidade da for-
mação do profissional, bem como a 
integração e articulação das equipes 
multidisciplinares de saúde. As dire-

trizes curriculares nacionais que nor-
teiam a graduação em Enfermagem 
preveem uma formação ampliada, 
com visão holística e integral, volta-
da para as necessidades dos clientes, 
bem como para o cumprimento dos 
princípios que norteiam o SUS. Den-
tre as profissões da área da Saúde, a 
enfermagem possui a formação mais 
generalista e integrada, sendo indis-
pensável para o sucesso das estraté-
gias de Saúde Pública no Brasil.

Nursing: Quais atribuições foram 
alvo da ação do CFM? Há quanto tem-
po elas fazem parte do escopo de aten-
dimento de enfermagem no Brasil? 

Neri: A ação judicial afetou a re-
quisição de exames laboratoriais e 
complementares por enfermeiros na 
Atenção Básica, realidade consolidada 
há mais de 20 anos e regulamentada 
pela Resolução Cofen 195/97. Além 
deste aspecto, no qual o CFM obteve 
uma vitória temporária com a decisão 
liminar, a ação judicial atacou também 
a Consulta de Enfermagem, prevista na 
Lei 7.498/1986 como uma das ativida-
des privativas do enfermeiro.

Na prática, é uma tentativa de res-
suscitar aspectos do Ato Médico já 
derrotados e demolir a visão multidis-
ciplinar que alicerça o Sistema Único 
de Saúde. A Estratégia de Saúde da Fa-
mília, o atendimento pré-natal de baixo 
risco, programas de prevenção de con-
trole de DST/Aids e acompanhamento 
de pacientes crônicos estão entre os 
mais afetados.

Nursing: Há outros sistemas de 
saúde, de outros países, nos quais as 
atribuições das/dos enfermeiras/-os se-
jam alvo de ação contrária, como está 
acontecendo no Brasil?

Neri: É consenso mundial que os 
múltiplos saberes, a visão integral, 
multi e interdisciplinar na área da 
Saúde é benéfica para os clientes em 
qualquer nível de assistência presta-
da. Há situações pontuais de diver-

“Os enfermeiros  
não estão entrando 

na seara da medicina, 
e nem queremos. No 

entanto, não aceitaremos 
o cerceamento da nossa 
atividade profissional, 
que é desempenhada 

de acordo com as 
prerrogativas legais  

da profissão“
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gências, alguns confl itos, mas desco-
nheço outro contexto internacional 
em que as atribuições dos enfermeiros 
sofram com ações contrárias desta 
magnitude, em âmbito judicial.

Nursing: Com qual justifi cativa o 
CFM moveu a ação? 

Neri: O Conselho Federal de Medi-
cina usou como justifi cativa para a ação 
o Decreto 50.387/61, que regulamen-
tou a Lei 2.604/55, ou seja, legislação 
ultrapassada, substituída pela atual Lei 
do Exercício Profi ssional, que já tem 
mais de 30 anos e não é novidade para 
ninguém. Essa legislação de 1955 pre-
via uma subordinação dos profi ssionais 
de enfermagem aos médicos. Também 
proibia que enfermeiros consultassem, 
fi zessem diagnósticos e prescrevessem 
medicamentos em qualquer hipótese. 
No ordenamento jurídico atual, não 
há qualquer tipo de subordinação en-
tre a profi ssão médica e a profi ssão de 
enfermagem. Mesmo a Lei 12.842/13, 
que regulamenta a medicina, não asse-
gurou que estas atividades sejam pri-
vativas do médico, já que tais artigos 
foram vetados à época pela ex-presi-
dente Dilma Rousseff. 

Os pressupostos alegados pelo 
CFM na ação estão completamente 
fora de contexto. Ao que me parece, 
visa apenas reforçar o corporativismo 
médico em detrimento do direito da 
população brasileira de ter acesso a 
ações e serviços de saúde desempe-
nhados por outros profissionais, den-
tro dos marcos regulatórios de suas 
respectivas profissões.

Nursing: Por que o COFEN é con-
trário a essa ação? 

Neri: Somos contrários à ação 
porque a requisição de exames por 
enfermeiros, a prescrição de medi-
camentos em programas de Saúde 
Pública e a Consulta de Enfermagem 
são prerrogativas legais dos enfer-
meiros, conquistadas no contexto da 
Lei do Exercício Profissional. Não é 

possível, no mundo atual, um profis-
sional, apenas, dar conta de resolver 
a complexidade da atenção à saúde. 
O trabalho em equipes multiprofissio-

nais e as práticas colaborativas, além 
de serem uma tendência nos países 
mais desenvolvidos do mundo, são 
necessários para dar mais resolutivi-
dade aos usuários do Sistema Único 
de Saúde, melhorando a cobertura e 
o acesso às ações e serviços de saú-
de. Os enfermeiros não estão entran-
do na seara da medicina, e nem que-
remos. No entanto, não aceitaremos 
o cerceamento da nossa atividade 
profissional, que é desempenhada de 
acordo com as prerrogativas legais da 
profissão. A ação movida pelo CFM 
impõe restrições indevidas à atuação 
dos profissionais de enfermagem na 
Atenção Básica, com graves prejuízos 
à Saúde e à população.

Nursing: Quais os impactos para 
o sistema de saúde (público e privado) 
de uma mudança como esta no aten-
dimento prestado pelas enfermeiras e 
pelos enfermeiros à população? 

Neri: A ação do CFM atacou espe-
cificamente o Sistema Único de Saú-
de, dificultando ou mesmo inviabili-
zando o acesso a exames essenciais 
e a um atendimento qualificado e 

“Fala-se em 
corporativismo 

médico porque não há 
nenhuma justifi cativa 
científi ca, técnica ou 
legal minimamente 
plausível para esta 
ação judicial. E isto 

quem afi rma não são 
apenas o Conselho 

Federal de Enfermagem 
e entidades ligadas 

à profi ssão“
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completo de enfermagem. Os exames 
que foram temporariamente restritos 
aos pacientes do SUS podem ser re-
alizados em laboratórios particulares 
mesmo sem qualquer prescrição de 
profissional de saúde.

A restrição imposta pela liminar 
prejudicou a efetividade do atendi-
mento na Atenção Básica e, espe-
cialmente, no pré-natal, atrasando a 
própria confirmação da gravidez e 
dificultando o acesso a exames es-
senciais como VDRL, em meio à epi-
demia de sífilis, e ao exame preven-
tivo de câncer do colo do útero, em 
pleno Outubro Rosa. O atendimento 
feito por enfermeiras e enfermeiros 
em programas de saúde que atendem 
diabéticos e hipertensos (“hiperdia”), 
tuberculose, hanseníase, DST/Aids, 
entre outros, também foi afetado. A 
Confederação Nacional dos Municí-
pios alertou sobre o risco de colapso 
no atendimento dos Postos de Saú-
de. Os prejuízos à assistência foram 
apontados também pelo Conselho 
Nacional de Saúde (CNS).

Nursing: Como o COFEN proce-
deu diante da ação? 

Neri: O Cofen atuou ativamente 
na esfera judicial, além de emitir no-
tas técnicas, comunicados e articular 
as entidades que atuam na Atenção 
Básica, onde foram evidentes os pre-
juízos da suspensão da requisição de 
exames por enfermeiros. A 20ª Vara 
Federal Cível do Distrito Federal defe-
riu o pedido de ingresso do Cofen no 
processo judicial movido pelo CFM 
contra a União Federal e apresenta-
mos pedido de reconsideração da li-
minar, negada pelo juiz. Como a ação 
foi contra a União Federal, a Advoca-
cia Geral da União (AGU) protocolou 
em 17/10/2017 um pedido de sus-
pensão da liminar junto ao Tribunal 
Regional Federal, diante da gravidade 
da situação e da grave lesão à Saúde 
Pública. No dia 18/10, o presidente 
do TRF1 derrubou a liminar até jul-

gamento do mérito. O Sistema Cofen/
Conselhos Regionais de Enfermagem 
articulou em vários estados audiên-
cias públicas nas casas legislativas, 
promovendo atos públicos e manifes-
tações de rua em defesa do SUS e da 
atuação dos enfermeiros na Atenção 
Básica. Esta mobilização teve amplo 
apoio da população brasileira.

Nursing: Por que se fala em cor-
porativismo médico? 

Neri: Fala-se em corporativis-
mo médico porque não há nenhuma 
justificativa científica, técnica ou le-
gal minimamente plausível para esta 
ação judicial. E isto quem afirma não 
são apenas o Conselho Federal de 
Enfermagem e entidades ligadas à 
profissão. Além do próprio Ministério 
da Saúde, a Sociedade Brasileira de 
Medicina de Família e Comunidade 
(SBMFC), a ENSP/Fiocruz, o Conselho 
Nacional de Secretários Municipais 
de Saúde (Conasems) e o Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de 
Saúde (CONASS) já se manifestaram 
sobre os prejuízos assistenciais pro-
vocados por esta ação desarrazoada 
dos dirigentes do CFM. 

Ao que parece, o CFM está mui-
to preocupado em estabelecer uma 
reserva de mercado para a atuação 
dos médicos, postura que é incom-
patível com os princípios e diretri-
zes do SUS e da Política Nacional de 
Atenção Básica.

Nursing: O Cofen acredita que a 
decisão do Presidente do TRF1 será 
mantida no mérito?

Neri: O Cofen está confiante que 
venceremos o mérito desta ação, 
já que os pressupostos legais para 
concessão da tutela antecipada ba-
searam-se na antiga Lei do Exercício 
Profissional, que já foi superada. O 
Cofen atuará com firmeza em conjun-
to com a AGU para, no julgamento de 
mérito dessa ação, garantir o direito à 
saúde aos usuários do SUS. 

entrevista
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